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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 7163 / 2024

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 03 de Dezembro de 2024

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO, EM REGIME DE

URGÊNCIA, DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA .

O Deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 275 do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a

tramitação, em regime de urgência, das proposições que indica:

MENSAGEM Nº 120/2024 – PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.295 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

DISPÕE SOBRE O SELO ESCOLA ANTIRRACISTA E DO PRÊMIO ESCOLA ANTIRRACISTA.

MENSAGEM Nº 123/2024 – PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.301 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

ALTERA A LEI N.º 18.973, DE 5 DE AGOSTO DE 2024, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E

EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2025.

MENSAGEM Nº 124/2024 - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.302 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO - ESTABELECE JORNADA

ESPECIAL DE TRABALHO A SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL COM CÔNJUGE, FILHOS E/OU

DEPENDENTES COM DEFICIÊNCIA.

MENSAGEM Nº 125/2024 - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.304 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO - ALTERA A LEI N.º

12.781, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997, QUE INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ORGANIZAÇÕES

SOCIAIS, DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DESTAS ENTIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 22/2024 - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.298 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 23/2024 - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.299 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 184, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018, QUE CRIA A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO CEARÁ – CEARAPREV.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 24/2024 - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.300 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 269, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SUBGRUPO

ATIVIDADES DE INFRAESTRUTURA EM OBRAS PÚBLICAS, NO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR -

ANS, A REDENOMINAÇÃO DE CARREIRA E CARGOS, NO QUADRO I, DO PODER EXECUTIVO, COM LOTAÇÃO NA

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25/2024 - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.303 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 296, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022, QUE INSTITUI O NOVO MARCO LEGAL DA GESTÃO

DE ATIVOS IMOBILIÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ, PERMITE A INTEGRAÇÃO DE BENS E DIREITOS A FUNDOS DE
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Requerimento Nº: 7163 / 2024

INVESTIMENTOS.

PROJETO DE LEI Nº 845/2024 – AUTORIA MESA DIRETORA - ALTERA A LEI N.º 13.843, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2006, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Justificativa:

A urgência na aprovação das proposições indicadas justifica-se pela necessidade imediata de implementar políticas que promovam a

equidade e a eficiência administrativa no Estado do Ceará. As proposições abrangem melhorias significativas nas áreas de direitos

sociais e gestão pública, exigindo ação rápida para benefício direto da população cearense.

Sala das Sessões, 03 de Dezembro de 2024

Dep. ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
03/12/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
04/12/2024

MENSAGEM N° 9.299, DE 20 DE AGOSTO DE 2024

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

PROPOSIÇÃO Nº 23/2024

EMENTA:ALTERA ALEI COMPLEMENTAR N.º 184, DE 21 DE NOVEMBRODE 2018, QUE CRIA
A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ - CEARAPREV

 

PARECER

 

1 – DO PREAMBULO

 

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei complementar
cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

2 – DA JUSTIFICATIVA

 

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

(...)

As modificações visam dar conformidade à legislação estadual quanto à exigência prevista na Lei
Federal n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, alterada pela Lei Federal n° 13.846, de 18 de junho
de 2019, de os dirigentes da unidade gestora do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
possuírem certificação e habilitação comprovando conhecimento e experiência necessários para
administrar o RPPS estadual.
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A certificação profissional é realizada por entidade devidamente credenciada, sendo exigida,
consoante o disposto na legislação federal, para dirigentes, membros dos conselhos deliberativo e
fiscal, e membros do comité de investimentos da unidade gestora do RPPS.A comprovação da
certificação profissional é obrigatória, inclusive para efeito de emissão do Certificado de
Regularidade Previdenciária (CRP) do respectivo ente federado, que constitui documento exigível
para transferências voluntárias da União, celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, e
recebimento de empréstimos e financiamentos dos órgãos e entidades da " administração direta e
indireta federal.

(...)

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

. .É o relatório Passo ao parecer

 

3 – DO DESIDERATO DA PROPOSITURA

 

A Lei Complementar nº 184, de 21 de novembro de 2018, criou a Fundação de Previdência Social do
Estado do Ceará - Cearaprev, vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão, paragerir o regime
próprio de previdência social dos servidores públicos civis e militares estaduais, instituído pela Lei
Complementar nº 12, de 28 de junho de 1999, denominado Sistema Único de Previdência Social do
Estado do Ceará - SUPSEC.

 

Exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei complementar, que desponta com o desígnio de alterar
a aludida legislação, especificamente para o fim de adequar a redação atual à exigência prevista na Lei
Federal nº 13.846, de 18 de junho de 2018, que exige que os dirigentes da unidade gestora do Regime
Próprio de Previdência Social possuam certificação e habilitação, de modo a comprovar conhecimento e
experiência no que concerne à administração da aludido Regime.

 

4 – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

5 – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

 

Inicialmente, é importante mencionar que o sistema previdenciário público disposto no art. 40 e ss. da
Constituição Federal de 1988 possui natureza jurídica estatutária, é contributivo, mediante descontos
compulsórios da remuneração dos servidores e contrapartida estatal, tendo como finalidade assegurar
assistência aos servidores em certos eventos legalmente previstos denominados riscos sociais.
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Nessa toada, deve ser autossustentável, com critérios de contribuição regulamentados pelo ente público
instituidor do sistema de previdência próprio, mantendo o equilíbrio financeiro e atuarial, de modo que
não haja dependência indevida de recursos estatais que comprometam o sistema protetivo e a prestação
de serviços públicos essenciais.

 

Com efeito, a Carta Magna estabelece que lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e
empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de planos de benefícios
previdenciários, e as entidades de previdência complementar (CF/88, art. 202, § 4º).  

 

A relação acima mencionada é disciplinada pelo disposto na Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de
2001, que, dentre outras providencias, normatiza que a administração e execução dos planos de benefícios
compete às entidades fechadas de previdência complementar sobreditas, organizadas sob a forma de
fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos (art. 8º,  e § único da Lei Complementar nºcaput
108/2001).

 

Desse modo, denota-se que o presente projeto de lei complementar resguarda consonância com tais
mandamentos constitucionais e com as normas gerais estabelecidas na Lei Complementar Federal de n°
108, ambas de 29 de maio de 2001.

Nessa toada, resta demonstrado, em decorrência das considerações supra ventiladas, a constitucionalidade
 da presente proposição, eis que em consonância com os dispositivos constitucionaismaterial

relacionados.

6 – DA CONSTITUCIONALIDE FORMAL

6.1 – DO PROCESSO LEGISLATIVO E DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

O processo legislativo compreende, nos termos do art. 58, inc. III da Constituição do Estado do Ceará, a
elaboração de leis complementares.

Por intermédio do manuseio da presente propositura, o Governador do Estado, ora proponente, inicia um
processo legislativo com o fim de que o Plenário dessa Casa de Leis, exercendo a sua função legislativa,
aprove lei complementar, destinada a regular destinada a regular matéria constitucional, tudo nas tenazes
dos arts. 200, inc. II, alínea “a” e 209, inc. I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará (Resolução nº 751, de 4 de dezembro de 2022).

Apercebe-se, assim, que o projeto de lei complementar, , é meio hábil a dar seguimento a medidain casu
indicada. 

Cumpre ainda salientar que esta propositura está afinada ao princípio da simetria no processo legislativo,
que impõe que uma lei complementar seja alterada pela mesma espécie normativa.

6.2 –DA COMPETÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA

No que concerne a , os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leiscompetência legislativa
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e §
1º).
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Dessume-se, do enunciado da lei maior, que competeà União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
 sobre (CF/88, art. 24, inc. XII).concorrentemente previdência social

Demais disso, tem-se que o projeto se insere na competência legislativa do Estado do Ceará, eis que a
matéria é relativa a direito administrativo e compete ao Estado do Ceará legislar sobre sua organização

, haja vista as prerrogativas de auto-legislação e auto-administração de cada ente político,administrativa
inerentes ao pacto federativo brasileiro (art. 1°, art. 18, art. 25 e art. 60, § 4°, I, da Constituição Federal).

Desse modo, não há, no caso em apreço, óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o assunto
abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

 

6.3 – DA INICIATIVA DAS LEIS

 

Noutro turno, no que concerne a , a Constituição Federal previu matérias cujainiciativa legislativa
provocação reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo. A Constituição Estadual, por simetria,
reproduziu esse regramento, de modo que a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo
inquina o ato normativo de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida
ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

A propositura, uma vez que , permeia a estrutura organizacional do Estado com medidas destinadas a
, ,órgão que integra a administração pública dispondo sobre servidores, gestão e manuseio de recursos

coincide com as disposições contidas na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do
Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo a tais temas –CE/89, art. 60, inc. II e §
2º.

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre os assuntos em
relevo, no exercício de sua competência privativa, para deflagrar o processo legislativo, no presente caso
– sendo, por conseguinte, em decorrência dos tópicos acima, .formalmente constitucional

 

 

7 – CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, , se mostrando salutar, além denotadamente no segmento previdenciário
juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/12/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM.APROVADO EM 03/12/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
06/12/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 23/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.299, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 184, DE 21 DE
NOVEMBRO DE 2018, QUE CRIA A FUNDAÇÃO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ –
CEARAPREV.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar Nº 23/2024, oriundo da Mensagem nº 9.299, proposta pelo
Poder Executivo, que altera a Lei Complementar n.º 184, de 21 de novembro de 2018, que cria a
Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará – CEARAPREV.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “As modificações visam dar conformidade à
legislação estadual quanto à exigência prevista na Lei Federal n° 9.717, de 27 de novembro de 1998,
alterada pela Lei Federal n° 13.846, de 18 de junho de 2019, de os dirigentes da unidade gestora do
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) possuírem certificação e habilitação comprovando
conhecimento e experiência necessários para administrar o RPPS estadual.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
complementar nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200 As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia   Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV – ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, altera a Lei Complementar n.º 184, de 21 de novembro
de 2018, que cria a Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará – CEARAPREV. Nesse sentido,
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faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para
legislar sobre previdência social, detendo a União competência para expedir normas gerais, e os Estados,
por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88, a seguir exposto:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria efetivamente de competência
privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da CF/1988 e art.
60, §2º, da Constituição Estadual, adiante transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos

;Territórios

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
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pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que o , oriundoPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 23/2024
da Mensagem 9.299, proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as
disposições jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 03/12/2024.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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